[image: image46.png]%N | PATAMAR ol 8
0,00 82 %}

010

m
3
5 (2
H
g
c |
| (NSDNAGAQ),
|
!
S—

B

g 0,00
DETALHE 02

ROTA P.N.E.

INCLINAGAO ATE 5 %
ESC. 1:50 (MEDIDAS EM METRO)




 PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO



SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS


PROJETO REGULARIZAÇÃO COMERCIAL ATÉ 2 PAV.
11.
SELO DO PROJETO


11.1.
Título


11.2.
Folha


11.3.
Localização


21.4.
Proprietário(s)


21.5.
Número de Pavimentos


21.6.
Número de Sanitários/Lavabo


21.7.
Tipo de construção


21.8.
Cadastro do Imóvel conforme IPTU


31.9.
Autor do Projeto e Responsável Técnico


31.10.
Declaração


31.11.
Quadro de áreas


41.12.
Legenda/Quadro de áreas permeáveis


41.13.
Situação sem escala


51.14.
Carimbos


52.
PLANTA BAIXA


52.1.
Escala


52.2.
Terreno


52.3.
Calçada verde


72.4.
Faixa de pedestre


72.5.
Rebaixamento de guia


72.6.
Recuos


82.7.
Desapropriação


82.8.
Paredes de construção e de muro


82.9.
Muro de arrimo


82.10.
Calha


82.11.
Rampas de veículos


92.12.
Subsolo


92.13.
Vagas de estacionamento


102.14.
Pé-direito dos ambientes


102.15.
Iluminação e ventilação


102.16.
Hidrômetro


102.17.
Saída de águas pluviais e esgoto


112.18.
Área permeável/impermeável


122.19.
Tanques (poços) de retenção/infiltração


142.20.
Pérgulas


142.21.
Cobertura de policarbonato


142.22.
Beiral


142.23.
Sacada


142.24.
Floreira


152.25.
Marquise


152.26.
Piscina


152.27.
Árvores


152.28.
Acessibilidade


152.28.1.
Rota acessível


162.28.2.
Sanitários acessíveis


232.28.3.
Desníveis


232.28.4.
Rampas pedestre


262.28.5.
Escadas


282.28.6.
Degrau isolado


292.28.7.
Elevador


292.28.8.
Corredores


292.28.9.
Locais de espera


302.28.10.
Vagas de estacionamento reservadas


312.29.
Caixa separadora de óleo


323.
CORTE


323.1.
Onde passar o corte


323.2.
Quantidade


323.3.
Indicar as alturas





1. SELO DO PROJETO

1.1. Título

Deve identificar as características da obra, como número de pavimentos (térreo/2pavimentos/inferior/subsolo), destinação (residencial/comercial), Unifamiliar/Multifamiliar. Não indicar barracão, galpão ou algum uso específico e sim prédio comercial.  Exemplos: “Regularização de prédio térreo comercial”; “Regularização de prédio comercial de 2 pavimentos”.

1.2. Folha

Identificar o número da folha em questão barra o número de folhas totais. Exemplo: 01/02 e 02/02. Lembrando que se pode dividir em quantas folhas for necessário para atender a escala, porém, preferencialmente colocar em folha única.

1.3. Localização 

O endereço do loteamento deve estar exatamente igual consta na matrícula ou contrato. 

· Rua/Av. Deixar apenas a opção do local (rua ou avenida) e colocar igual ao título de propriedade, o nome atual da rua/av. pode ser colocado entre parênteses em frente ao da Projetada.

Se for rua de esquina ou fizer divisa com rua nos fundos indicar neste campo.
· Número/quadra/lote: O número (emplacamento) somente será dado após expedição do alvará, portanto, identificar somente lote e quadra ou quarteirão ou parte de data e quando não houver nenhum destes na matrícula, indicar o número da matrícula do imóvel e o cartório de registro.  
· Caso seja mais de um lote indicar todos;

·  Se o terreno for parte de lote, indicar “p/” ou “parte” antes do lote.
· Zona: Consultar o mapa de zoneamento e pela cor identificar qual a zona conforme legenda constante no canto direto inferior do mesmo. O mapa encontra-se no item Zoneamento
 na página da Secretaria Municipal de Obras. 
· Quando for divisa de zona (geralmente lotes de esquina) identificar as duas com barra entre elas e prevalecerá os índices e recuos da zona de menor restrição.
· Bairro: O nome do bairro deve ser exatamente como consta na matrícula do imóvel.
· Taxa de ocupação (%): Dividir a área total a construir computável pela área do terreno e multiplicar por 100.  Lembrando-se que não entram neste cálculo as áreas não computáveis, tais como: piscina, pérgulas, subsolo, etc...
· Respeitar o máximo para cada zona de acordo com anexo II da Lei de Zoneamento que se encontra no item Zoneamento
 na página da Secretaria Municipal de Obras (Abra o arquivo Lei de Zoneamento e alterações e role a página até quase o final, aprox. pág. 65).

1.4. Proprietário(s)

Identificar todos conforme matrícula/contrato ou apenas um e na frente “e outros”, porém, todos deverão assinar os projetos.
No caso de empresa: indicar o nome da mesma no campo proprietário e no campo assinatura colocar o nome da empresa e embaixo o responsável que a irá representar. 

No caso de procurador: indicar o nome do proprietário e no campo assinatura que se indicará P/ e o procurador assinará. 

Em caso de falecimento do proprietário: indicar o nome completo do mesmo seguido de (espólio), no campo assinatura que o inventariante indicará P/ e assinará. 
Caso o proprietário tenha casado e a escritura/contrato ainda esteja de solteiro, para sair no nome de casado é necessário alterar o título de propriedade antes de dar entrada no pedido.  Não é aceito apenas a certidão de casamento.

1.5. Número de Pavimentos
Indicar o número de pavimentos conforme a planta baixa.  Ex. sobrado são 2 pavimentos (térreo e 1° pav.).
1.6. Número de Sanitários/Lavabo
Indicar o número total de sanitários e lavabos conforme planta baixa.

1.7. Tipo de construção
Marcar com “x” uma das opções: residencial, comercial ou mista.
1.8. Cadastro do Imóvel conforme IPTU
Indicar o número de cadastro do imóvel que consta no carnê de IPTU
1.9. Autor do Projeto e Responsável Técnico
As declarações não podem ser alteradas do modelo e o responsável técnico deve assinar nos 2 campos e indicar seu nome, qualificação (engenheiro civil/arquiteto e urbanista), CREA/CAU e Inscrição Municipal.  

Caso o responsável pelo projeto não seja o mesmo da direção, cada um assina sua respectiva responsabilidade e informa seus dados.

1.10. Declaração
A declaração não pode ser alterada do modelo.

No campo assinatura:

·  Todos os proprietários constantes no título de propriedade devem assinar, portanto, criar quantos campos for necessário. 

· No caso de empresa, indicar o nome da mesma, embaixo CNPJ, o responsável que a irá representar e o RG e CPF do mesmo. 

· No caso de procurador, indicar p/ e o procurador assina colocar abaixo do risco de assinatura o nome do proprietário, na linha de baixo indicar representado por (nome do procurador, RG e CPF do mesmo).  
Exemplo: 
 

p/__________________________



Proprietário:

RG:

CPF:




Representado por:
RG:

CPF:

· Em caso de falecimento do proprietário, indicar p/ e o inventariante assina colocar abaixo do risco de assinatura o nome completo do proprietário seguido de (espólio), e na linha abaixo inventariante: nome dele e RG e CPF.
p/__________________________



Proprietário:___________(espólio)



Inventariante:

RG:

CPF:

1.11. Quadro de áreas
· Indicar primeiro a área do terreno, com duas casas decimais exatamente conforme escritura em m²;

· Se a construção tiver mais de um pavimento separa-se a área de cada um;

· Em cada pavimento separar em salão (área fechada) e eventuais áreas designadas de abertas pela receita federal, como garagem (área aberta), varanda (área aberta), etc...;

· Indicar o total de cada pavimento;

· Se houver pérgula, indicar se descoberta ou coberta (por exemplo, com policarbonato).  
· Indicar o total geral (soma de todas as áreas, inclusive piscina e pérgulas);

· Se houver muro de arrimo abaixo do total geral indica-se a metragem linear do mesmo (m)

1.12. Legenda/Quadro de áreas permeáveis

· Como o projeto será inteiramente de regularização pode-se deixar sem hachura as paredes.  Se o responsável técnico optar por pintá-las, deve ser na cor verde.

· Indicar com hachura as áreas permeáveis, impermeáveis, piso intertravado, piso grama, muro de arrimo e qualquer outra que seja necessária para compreensão do projeto.

· Indicar a área quadrada permeável e impermeável com precisão de duas casas decimais de acordo com a respectiva legenda. Não é obrigatório deixar um mínimo de área permeável de acordo com lei 10.290/2008.  Porém quanto maior a área permeável menor será o poço de retenção/infiltração.

· Apenas construções com área impermeável acima de 100m² em loteamentos que não possuam drenagem de águas pluviais que será necessário poço de retenção/infiltração, conforme determina a lei 10.290/2008.
1.13. Situação sem escala
O objetivo da situação sem escala é que o fiscal possa localizá-lo com facilidade e precisão na vistoria, sendo obrigatório seu preenchimento.
· Identificar com hachura o respectivo lote na quadra; 

· Informar o nome de todas as ruas de divisa da quadra;

1.14. Carimbos

· Necessário deixar espaço para carimbo da fiscalização (prefeitura), orientação técnica (engenheiro/arquiteto da prefeitura);

· Em condomínios fechados ou prédio multifamiliar necessário deixar espaço para carimbo dos mesmos e para protocolar o pedido de alvará no Poupatempo os projetos devem estar previamente carimbados;

· Se for preciso poço de retenção, demarcar um espaço no projeto para carimbo do setor de drenagem, caso seja necessário.

2. PLANTA BAIXA
2.1. Escala

Indicar a escala logo abaixo da planta baixa e utilizar:
· Projeto 1:100

· Corte 1:100

· Detalhes 1:50 
2.2. Terreno

Cotar todas as medidas do terreno exatamente conforme escritura. Se em curva, colocar o símbolo de curva (ᴖ) seguido da medida.

Indicar o nome da rua de frente na planta e se de esquina, ou rua nos fundos, ou mais ruas, informar o nome de todas as ruas conforme escritura.
2.3. Calçada verde

· Seguir o tamanho da calçada aprovado no loteamento, caso seja necessário confirmar, informar-se no atendimento dos fiscais;

· Não pode haver degraus nos encontro entre as calçadas vizinhas;

· Indicar e cotar a calçada verde;

· Onde for guia rebaixada não colocar a faixa de grama;

· A lei 10.822/2010 em seu artigo 5° determina:
* Calçada de 2,00m: 0,10m de guia, 0,60m de grama e 1,30m de passagem para pedestre em concreto;

* Calçada de 2,50m: haverá duas faixas de canteiro, sendo 0,10m de guia, 0,60m de grama, 1,20m de passagem para pedestre em concreto e 0,60m de grama;

* Calçadas maiores que 2,50m: aumentar a faixa de passagem de pedestres em concreto.

· Há disponível modelo de calçada verde no site
.
2.4. Faixa de pedestre 

· Deve-se indicar faixa de pedestre onde houver guia rebaixada, pintando 0,40m na cor branca (nos projetos indicar na cor preta), espaçados 0,60m sem pintura (item 2.2.3.d. da Resolução do Contran n°160/2004(Anexo II)).

· Indicar as cotas 0,40m e 0,60m na planta baixa.
2.5. Rebaixamento de guia
Conforme art. 39 da Lei de zoneamento 5135/1992:

· Cada imóvel poderá rebaixar somente 5,50m de guia, equivalente à entrada/saída de veículos que pode ser seccionado em 2 de 2,75m cada;

· Em lotes de esquina pode-se rebaixar 3,50m pela via secundária.

· Para postos de abastecimento de combustíveis verificar resolução 38 do Contran.
2.6. Recuos

· Cotar todos os recuos na planta;

· A lei de zoneamento uso e ocupação do solo e alterações 5135/1992 determina em seu anexo II os recuos mínimos. A lei encontra-se no item zoneamento do site
 e o anexo II localiza-se aproximadamente na página 65 do arquivo Lei de Zoneamento e alterações;

· Quanto aos recuos laterais/fundos em zonas que no anexo II não determina um mínimo, apenas que deve atender o código sanitário, de acordo com o artigo 40 do referido código, corredores abertos nas duas extremidades ou em uma delas com abertura de porta/janela/vitrô não pode ter largura inferior a 1,50m;

· Para construções de 2 pavimentos (sobrado) o recuo lateral deverá ser 2 metros, conforme lei de zoneamento.
· Se não houver abertura (porta/janela/vitrô) e a zona não exigir recuo mínimo, pode ser deixada passagem de 0,90m em “parede cega” (art. 36 - XI código sanitário). 

· Lotes de esquina pode-se escolher onde será a frente do imóvel.  Respeitar o recuo frontal da zona na via escolhida como frente e 2m de recuo na rua secundária, com exceção de ruas situadas em zona 6 que se deve respeitar obrigatoriamente 5 metros de recuo nas vias frontal e secundária.

· Lotes divisa de rua nos fundos deverá respeitar no recuo de fundo, o tamanho determinado para recuo frontal da zona que o fundo do lote pertencer, salvo, casos em que há lei municipal determinando outra medida.
· Conforme orientações da Secretaria Municipal de Trânsito, casos em que o recuo for utilizado de estacionamento perpendicular a via, é necessário que o recuo seja de no mínimo 4,50m.

2.7. Desapropriação

· No caso de construções até 2 pavimentos verificar se a(s) rua(s) confrontante(s) constam na lei 4007/1986 e 8708/2002.  Caso esteja, será necessário respeitar o recuo estabelecido sem nenhuma construção.

2.8. Paredes de construção e de muro
· As paredes a regularizar devem ser indicadas com hachura sólida na cor verde conforme art. 32- II do código sanitário. Quando o projeto for exclusivamente de regularização admite-se que as paredes não estejam pintadas;
· As paredes de muro devem ser indicadas na planta com linha simples e quando a construção encostar-se à divisa fazer a parede com 25cm e o restante indicar a linha simples de muro;
· Muro deve possuir altura máxima 3,00m de acordo com item 10.1.2.1 do Código de obras (Lei 11228/1992).
2.9. Muro de arrimo

· Movimentações de terra (corte ou aterro) acima de 1 (um) metro é necessário a execução de muro de arrimo conforme anexo I - 1.1 Conceitos do Código de Obras (Lei 11228/1992).
· Indicar na planta baixa com alguma hachura onde será muro de arrimo, fazer legenda e indicar a metragem linear (m) no quadro de áreas;
· Não é necessário detalhá-lo, apenas anexar uma ART/RRT referente ao projeto e execução do mesmo. 
2.10. Calha

Os edifícios, sempre que colocados nas divisas dos alinhamentos, serão providos de calhas e condutores para escoamento das águas pluviais (art. 26 – Código Sanitário).
2.11. Rampas de veículos
As rampas para automóveis e utilitários, em construções comerciais, terão declividade máxima de 20% devendo iniciar-se após 4,50m em nível a partir do alinhamento da calçada para subsolos (Item 13.2 Código de Obras).
2.12. Subsolo

· Os subsolos dos edifícios obedecerão somente os recuos de frente e 2,00m de esquina (se for o caso), determinado para a zona (Lei 5749/1995);
· Para ser considerado subsolo a laje do mesmo não deve ter altura maior que 1,20m em relação à cota de entrada do terreno.
2.13. Vagas de estacionamento

· Quantidade: Em todo edifício comercial ou residencial, serão obrigatórias áreas de estacionamento de veículos nas seguintes proporções (Art. 21.Lei 5135/1992 Zoneamento) :
- Prédios de escritório, clínicas, comércio em geral: 1 (uma) vaga de 25m² para cada 60m² de área construída;

- A área de cada vaga deve ser de 25 m², incluindo o espaço de manobra.
- Caso o requerente tenha interesse em aprovar o comércio para um uso específico e utilizar as proporções a seguir, é necessário apresentar certidão de uso do solo que no local pode ser edificado construção para a atividade específica e atender todas as legislações pertinentes.  A certidão deve ser solicitada no Poupatempo ou Ganha Tempo Cidadão.
* Supermercados e similares: 1 (uma) vaga para 25 m² de área destinada ao atendimento aos usuários;

* Comércio atacadista, depósito, grandes oficinas e similares: 1 (uma) vaga para cada 180 m² de área construída;
* Estabelecimentos hospitalares: ½ (meia) vaga por alojamento;
* Estabelecimentos de ensino: 1 (uma) vaga por 25 m² de área destinada às salas de aulas. Obs.: para estabelecimentos até 1° grau deverá existir acesso à área interna para embarque e desembarque de alunos;


* Restaurantes: 1 (uma) vaga por 25 m² de área destinada a sala de refeição;




* Hotéis: ½ (meia) vaga por unidade de alojamento;

* Locais de culto: 1 (uma) vaga para cada 150 m² do local destinado ao culto (Lei 9966/2007);
Obs: Se necessário para melhor entendimento do projeto, nestes usos específicos, fazer uma tabela comprovando as quantidades de vagas de acordo com o critério acima.
· Indicação na planta: deve-se apenas fazer hachura da área necessária e não demarcar os carros, apenas se no empreendimento for necessário vagas de idoso e PNE, conforme item acessibilidade -> vagas de estacionamento deste manual.  Quando a área destinada a estacionamento for corredor o mesmo não pode ter largura inferior a 2,50m.  Se for utilizado o recuo frontal o mesmo não pode ser inferior a 4,50m.
2.14. Pé-direito dos ambientes

Os pés-direitos não poderão ser inferiores a (Art. 38 Código Sanitário):

· 4,00m para indústrias, fábricas e grandes oficinas;

· 3,00m outros locais de trabalho.
2.15. Iluminação e ventilação
Os cômodos devem atender as especificações do Código Sanitário resumidas na tabela a seguir.
Tabela 1 - Condições mínimas de insolação, ventilação e iluminação (Código Sanitário Lei 12.342/1978).
	Todo compartimento deverá dispor de abertura comunicando-o diretamente com o exterior (Art. 39)

	Área de luz (jardim de inverno - Art. 40 e 41)
	térrea
	mín. 6m² com menor dimensão 2,00m

	
	sobrado
	mín. 10m² com menor dimensão 2,00m

	Será admitida ventilação mecânica apenas em compartimentos sanitários (Art. 43)

	Iluminação mínima deve ser 1/8 da área do piso, com mínimo de 0,60m² (Art. 44)

	Ventilação mínima deve ser 1/16 da área do piso (Art. 45)

	Regra denominada "3x o pé-direito": Não serão considerados insolados ou iluminados os compartimentos cuja profundidade a partir da abertura iluminante for maior que três vezes seu pé direito, incluída na profundidade a projeção das saliências, alpendres ou outras coberturas. (Art. 46)


2.16. Hidrômetro

· Identificar na planta baixa encostado na divisa no recuo frontal do imóvel. 
· Verificar as especificações de execução junto ao SEMAE (Serviço Municipal Autônomo de Água e Esgoto).
2.17. Saída de águas pluviais e esgoto

· Identificar em linha tracejada na planta baixa;
· É proibido lançar água pluvial nos ramais de esgotos. (Decreto 5.916/75);
· A condução das águas pluviais até a sarjeta deve passar por baixo das calçadas. 
2.18. Área permeável/impermeável
· Destacar as áreas permeáveis utilizando hachuras;
· Terra nua, grama e pedrisco são considerados 100% permeáveis;
· Em piso permeável sob cobertura, o condutor de águas deverá desaguar na brita/grama e não na guia, para assim, ser considerado permeável nos cálculos;
· Área impermeável do projeto corresponde à soma da área da construção, calçadas e tudo que estiver cimentado; 
· Piscina é considerada área impermeável, pois não permite a infiltração da água no solo;
· As porcentagens consideradas permeáveis de alguns materiais usualmente utilizados estão indicadas na Tabela 4 e ilustradas na Figura 2.

Tabela 2
	Material
	% da área total do piso que é considerada permeável (AP)

	Piso intertravado
	15 % AP

	Ecológico com grama (pisograma) 
	80% AP

	Bloquete poroso
	70% AP
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Figura 1 Exemplo de área permeável de alguns revestimentos
2.19. Tanques (poços) de retenção/infiltração

· Alguns loteamentos já possuem drenagem não sendo necessária a construção do poço mesmo que o terreno seja 100% impermeabilizado, portanto, o primeiro passo é verificar se o loteamento consta na lista dos loteamentos que já possuem drenagem disponível no item “Sobre o loteamento” da página
 da Secretaria Municipal de Obras;
· Se o local não constar na lista dos loteamentos com drenagem e se a área impermeável (construções mais calçamentos) ultrapassar 100 m² será necessário a construção de poço de retenção ou infiltração;
· Art. 12 - Os locais descobertos para estacionamento ou guarda de veículos para fins comerciais deverão ter trinta por cento de sua área com piso drenante ou com área naturalmente permeável(Art. 12 Lei 10290/2008);
·  Recomenda-se leitura da lei 10290/2008;
·  Indicar o poço na mesma folha da planta baixa;
· Anexar ao pedido de alvará de regularização a declaração do poço
 conforme modelo disponível no item arquivo da página da Secretaria Municipal de Obras;
· Fazer o cálculo do volume do poço
 inserindo a área impermeabilizada (área total do terreno menos a área permeável) e a área do terreno na tabela de calculo de volume do poço disponível no item arquivo da página da Secretaria Municipal de Obras e a mesma automaticamente indicará o volume mínimo necessário. Anexar ao processo esta tabela de calculo preenchida;

· O responsável técnico que define as dimensões e localização do poço que irá adotar para melhor atender seu projeto, claro, sempre com capacidade igual ou superior ao volume mínimo necessário;
· Pode-se utilizar mais de um tanque, desde que a soma de seus volumes e o funcionamento dos mesmos seja adequado;

· Locar no projeto o tanque, as grelhas e a tubulação de condução até o poço;

· Mostrar como a água irá escoar no terreno até a grelha que a conduzirá ao poço;

· A água pluvial não pode escoar na calçada, deve ser conduzida para grelhas instaladas no limite do terreno ou indicar como será esta condução até as grelhas existente no projeto;
· A tampa do poço deve ser de no mínimo 60x60m e escada marinheiro;

· O poço deverá estar em condições de acesso para realização de vistoria, caso contrário, não será liberado o habite-se do imóvel;

· Acima de 13m³ recomenda-se não utilizar poço de infiltração (ver lei 10290/2008);
· Se a topografia do local permitir, é recomendado fazer o tanque que funcione somente por gravidade, ou uma solução onde a maior parte do volume escoe por gravidade e só o restante por meio de bomba;
· Para uso de bomba, aconselha-se instalar caixa de decantação e usar uma bomba de pequena capacidade com sensor de ligamento automático pouco acima do sensor de desligamento e este bem no fundo do tanque.  Também poderá ser usado outro tipo de bomba, com sensor de tempo, que ligue automaticamente após no mínimo 1 hora de chuva;
· Após a reservação total recomendada pela lei, ou seja, 1 hora de chuva máxima, o volume excedente de chuva poderá ser encaminhado diretamente à sarjeta através de extravasor ou por meio de válvula de retenção adequada. 
2.20. Pérgulas
Conforme tabela 10.11- Mobiliário do Código de Obras:
· Área das nervuras: até 15% da área do conjunto. Relação de 1:2 entre a altura da nervura e a parte vazada;

· Área das colunas: até 20% da área do conjunto;

· A área das pérgulas deve ser indicada separadamente no quadro de áreas e a área corresponde a cada pérgula;

· No total geral construído soma-se a área das pérgulas, mas não para calculo da taxa de ocupação se descobertas.

2.21. Cobertura de policarbonato

· Indicar na planta e a área no quadro de áreas;

· Soma-se a área ao total geral construído e computa para cálculo da taxa de ocupação e da necessidade de ART/RRT complementares.
2.22. Beiral 

· Entende-se por beiral uma saliência que conforme definições do Código de Obras é um elemento arquitetônico, engastado ou aposto em edificação;
· Dimensão máxima de 1,20m. 
2.23. Sacada
· No máximo 20% do recuo frontal e 10% recuo lateral para rua secundária em esquinas (Código de Obras. Tabela 10.12.1 terraço aberto);

· Para não ter fechamento lateral, deve estar recuada no mínimo 2,00m do vizinho;

· Quando a sacada for encostada na divisa do vizinho, deve haver fechamento lateral em alvenaria de no mínimo 2,00m, para privacidade do mesmo.  Indicar no projeto puxando uma linha com “h=___m);
· Em casos que a parte abaixo da sacada (projeção) for utilizada como piso, lazer, cobertura de porta, hall ou varanda a área desta projeção da sacada deve entrar no quadro de áreas com sua finalidade.
2.24. Floreira 

Permitida até 10% do recuo com dimensão máxima de 0,40m (Código de Obras. Tabela 10.12.1 Saliências). 
2.25. Marquise

As marquises poderão cobrir até 1/3 da largura dos recuos obrigatórios (Lei 6075/1995 - Paragrafo Único). 
2.26. Piscina

· A área da piscina deve ser computada no quadro de áreas, mas não para cálculo da taxa de ocupação; 
· Sugere-se recuar do vizinho devido a possíveis infiltrações;
· No caso de piscina para uso público, verificar o item 10.12 Piscinas da NBR 9050/2015.
2.27. Árvores

De acordo com lei 7039/1998:
· Lotes de meio de quadra: no mínimo 2 árvores por lote;

· Lotes de esquina: no mínimo 4 árvores; 
2.28. Acessibilidade

· Toda construção comercial deve ser utilizada e vivenciada por qualquer pessoa independente da atividade da empresa, sendo assim, deve-se atender NBR 9050/2015, Decreto Federal 5296/20014 e demais leis pertinentes. A seguir estão ilustrados os itens contidos na NBR 9050/2015 que geralmente são fontes de dúvidas dos responsáveis técnicos, mas devido à especificidade de cada projeto, recomendamos a leitura das normas.

2.28.1. Rota acessível

* A rota acessível é um trajeto contínuo, desobstruído, sinalizado de piso regular, firme, estável, não trepidante e antiderrapante que conecta a calçada a entrada do local onde faz divisa com estacionamento (itens 6.1.1.2 e 6.3.2 - NBR 9050/2015).
* A inclinação transversal da superfície deve ser de até 2% para pisos internos e de até 3% para pisos externos (item 6.3.3 NBR 9050/2015). 

* A inclinação longitudinal da superfície deve ser inferior a 5%. Inclinações iguais ou superiores a 5% são consideradas rampas (item 6.3.3 NBR 9050/2015).

[image: image2]
2.28.2. Sanitários acessíveis

* Os sanitários acessíveis devem localizar-se em rotas acessíveis, próximas à circulação principal, próximas ou integradas às demais instalações sanitárias (item 7.3.1 NBR 9050/2015)

* Recomenda-se que seja percorrido de qualquer ponto da edificação no máximo 50m até o banheiro acessível (item 7.3.2 NBR 9050/2015);

* Devem possuir entrada independente, de modo a possibilitar que a pessoa com deficiência possa utilizar a instalação sanitária acompanhada de uma pessoa do sexo oposto (item 7.4.2 NBR 9050/2015);

* A quantidade mínima de banheiros acessíveis está estabelecida de acordo com a área na tabela disponível no item arquivo
 no site da Prefeitura na página da Secretaria Municipal de Obras; 

* Quanto às dimensões a norma não especifica valores, mas deve garantir giro de 360° que é obtido com um círculo de 1,50m de diâmetro. Este pode utilizar no máximo 0,10 m sob a bacia sanitária e 0,30m sob o lavatório conforme ilustrado na figura a seguir (item 7.5 NBR 9050/2015). 

[image: image3.png]Comprimento da bacia
com tubo de ligagao

Largura
do lavatério

2150

Dimensdes em metros




Figura 2 Medidas mínimas de um sanitário acessível

* O lavatório não pode possuir coluna e deve ser localizado dentro do sanitário (item 7.5.d NBR 9050/2005);

* As torneiras devem ser acionadas por alavancas, sensores eletrônicos ou dispositivos equivalentes (item 7.8.2 NBR 9050/2015);

* Necessário uma barra de apoio de cada lado do lavatório, que podem ser verticais ou horizontais conforme ilustrado nas figuras abaixo (item 7.8.1 NBR 9050/2015);
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Figura 3 - Barra de apoio no lavatório - Vista lateral
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Figura 4 - Barras de apoio no lavatório - vista superior

* As bacias sanitárias não podem ter abertura frontal [image: image8.png]



(item 7.7.2.1 NBR 9050/2015); 
* A bacia deve ter altura conforme ilustrado na figura a seguir (item 7.7.2.1 NBR 92050/2015);
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Figura 5 - Altura da bacia - Vista lateral

· * Essa altura da bacia sanitária pode ser obtida se a própria peça tiver esta altura ou pelo posicionamento suspenso das bacias ou ainda pela execução de um sóculo (base de alvenaria) isento de cantos vivos e com sua projeção avançando no máximo 0,05m conforme figura a seguir (item 7.7.2.1 NBR 9050/2015).
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Figura 6 - Bacia com sóculo

* As barras de apoio da bacia sanitária devem ser instaladas horizontalmente no fundo e na lateral e uma vertical na lateral acima da barra horizontal como ilustrado na figura a seguir (item 7.7.2.2 NBR 9050/2015).
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Figura 7 - Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90° da parede lateral

* Para bacias sanitárias com caixa acoplada, que possuam altura que não permita a instalação da barra de fundo com a dimensão estabelecida na figura acima, esta pode ser instalada a uma altura de até 0,89 m do piso acabado (item 7.7.2.2.3 NBR 9050/2015);

* Na impossibilidade de instalação de barras nas paredes laterais, são admitidas barras laterais fixas (com fixação na parede de fundo) ou articuladas, mas é recomendado o uso das fixas, ver dimensões e disposições no item 7.7.2.2.4 da NBR 90502015;

* Quando houver mais de 1 sanitário, recomenda-se que  a disposição das peças seja de forma simétrica (item 7.5.o NBR 9050/2015).

* As portas devem sempre abrir para o lado externo do sanitário e quando abertas ter um vão livre de no mínimo 0,80 m de largura e 2,10 m de altura, portanto, as portas comuns devem ser de 0,90 m para garantir este vão (item 6.11.2.4 NBR 9050/2015);

* Do lado interno da porta do banheiro deve ser instalado um puxador horizontal associado à maçaneta conforme a figura a seguir (item 6.11.2.7 NBR 9050/2015).
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Figura 8 - Portas com abertura para o exterior com revestimento e puxador horizontal

* O vão livre de 0,80 m deve ser garantido também no caso de portas de correr e sanfonada e neste caso não é possível a instalação do puxador horizontal, conforme ilustrado na figura a seguir (item 6.11.2.4 NBR 9050/2015);
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Figura 9 - Vãos de portas de correr e sanfonadas

* Em portas de correr, recomenda-se a instalação de trilhos na sua parte superior.  Os trilhos ou as guias inferiores devem estar nivelados com a superfície do piso, e eventuais frestas resultantes da guia inferior devem ter largura de no máximo 1,5 cm (item 6.11.2.11 NBR 9050/2015);

* As papeleiras devem ser conforme figura a seguir (item 7.11.2 NBR 9050/2015).
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Figura 10 - Localização da papeleira

* Em locais que devido à atividade tenham vestiário sem adaptação para PNE, será necessária a construção de vestiário adaptado também (ex. academias, casa de repouso, etc....) e locais que possuam mais de 100 funcionários (grandes empreendimentos devem apresentar a declaração do contador do número de funcionários).  As figuras a seguir ilustram as barras da área do chuveiro e do vestiário, verificar item 7.12 Banheiros acessíveis e vestiários com banheiro conjugados da NBR 9050/2015.
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Figura 11 - Exemplo de boxe para chuveiro em planta, vista lateral e frontal
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Figura 12 - Exemplo de cabinas para vestiário - medidas e localização das barras

* Hotéis, motéis, pousadas e similares verificar item 10.9 Locais de hospedagem na NBR 9050/2015, a figura a seguir exemplifica um dormitório acessível.
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Figura 13 - Exemplo de dormitório acessível - Área de circulação mínima - vista superior
2.28.3. Desníveis

Principalmente em soleira de portas há desníveis, que são permitidos até 5 mm. Se de 5 mm a 20 mm podem ser chanfrados com inclinação de 50%, conforme ilustrado na figura a seguir. Acima de 20 mm, devem ser considerados como degraus e será necessário atender aos requisitos de rampa para sobrepô-lo (item 6.3.4 NBR 9050/2015).  
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Figura 14 - Tratamento de desníveis

2.28.4. Rampas pedestre

* São consideradas rampas às superfícies de piso com declividade igual ou superior a 5% (item 6.6.1 NBR 9050/2015);

* O calculo da inclinação é feito pela fórmula a seguir e como ilustrado nas figuras, a inclinação onde há patamar é calculada para cada trecho.
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Figura 15 - Dimensionamento de rampas

* As rampas devem ter largura mínima de 1,20 m, inclinação (5% a 8,33%) de acordo com os limites estabelecidos na tabela a seguir.
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* Para rampas em curva, a inclinação máxima admissível é 8,33% e raio interno de 3,00m conforme figura a seguir:
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Figura 16 - Rampa em curva - planta

* Os corrimãos devem ser instalados contínuos, sem interrupção nos patamares das escadas e rampas em ambos os lados, nas alturas de 0,92m e 0,70m do piso (item 6.9.2.1 NBR 9050/2015);
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Figura 17 - Detalhe do corrimão em rampas

* Quando se tratar de rampas com largura igual ou superior a 2,40m é necessário a instalação de no mínimo um corrimão intermediário, garantindo faixa de circulação com largura mínima de 1,20m (item 6.9.4 NBR 9050/2015);

* Quando não houver paredes laterais deve-se fazer guia de balizamento que pode ser de alvenaria (tijolo pó de mico deitado) ou qualquer outro material que garanta segurança, com altura mínima de 0,05 m, conforme figura a seguir (item 6.6.2.8 NBR 9050/2015);
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Figura 18 - Guia de balizamento

* A sinalização tátil de alerta no piso deve ser instalada no início e no término da escada fixa nas dimensões da figura abaixo (item 6.4 NBR 16537/2016).
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Figura 19 - Detalhe do piso tátil em rampas fixas com inclinação entre 5% e 8,33%
* Rampas para acesso a palcos e púlpitos em igrejas, podem ter largura de no mínimo 0,90m, ter guia de balizamento, não sendo necessário corrimão, inclinação máxima de 16,66% para vencer desníveis de até 0,60m e inclinação de até 10% para desníveis superiores a 0,60m e podem ser substituídas por equipamento eletromecânico (item 10.4.3 NBR 9050/2015). As demais exigências quanto a estes usos, verificar na norma NBR 9050/2015 o item 10.3 Cinemas, teatros e auditórios. 
2.28.5. Escadas 

* Uma sequencia de 3 degraus ou mais é considerada escada (item 6.8.1 NBR 9050/2015);

* A largura mínima é 1,20m (item 6.8.3 NBR 9050/2015);

* Quando se tratar de escadas ou rampas com largura igual ou superior a 2,40m, é necessária a instalação de no mínimo um corrimão intermediário, garantindo faixa de circulação com largura mínima de 1,20m (item 6.9.4 NBR 9050/2015);

* As dimensões dos pisos e espelhos devem ser constantes em toda a escada e atender as seguintes condições (item 6.8.2 NBR 9050/2015)
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* As escadas devem ter no mínimo um patamar a cada 3,20m e sempre que houver mudança de direção (item 6.8.7 NBR9050/2015);

* Os corrimãos devem ser instalados contínuos, sem interrupção nos patamares das escadas e rampas em ambos os lados, nas alturas de 0,92m e 0,70m do piso (item 6.9.2.1 NBR 9050/2015);
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Figura 20 - Detalhe do corrimão em escadas

* A sinalização tátil de alerta no piso deve ser instalada no início e no término da escada fixa nas dimensões da figura abaixo (item 6.4 NBR 16537/2016).
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Figura 21 - Piso tátil em escadas fixas
* Não pode haver sinalização tátil de alerta (piso tátil) em patamares de escadas e rampas, em geral, cabendo aos corrimãos contínuos servir de linha-guia.  Apenas coloca-s piso tátil em patamares quando o corrimão seja interrompido por presença de algum objeto ou quando o patarmar for maior que 2,10m conforme figuras a seguir (item 6.5.1 NBR 16537/2016).
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Figura 22 - Patamares de escadas e rampas contínuas
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Figura 23 - Patamar de escada ou rampa com interrupção de corrimão
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Figura 24 - Patamar de escadas ou rampas com comprimento superior a 2,10m
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Figura 25 - Patamar de escada ou rampa com circulação adjacente

2.28.6. Degrau isolado

* A sequência de até 2 degraus é considerada degrau isolado (item 6.7.2 NBR9050/2015);

* O corrimão pode ser uma barra de apoio horizontal ou vertical, com comprimento mínimo de 0,30m e com seu eixo posicionado a 0,75m de altura do piso (item 6.9.2.1 NBR9050/2015).

A sinalização tátil de alerta no piso deve ser instalada no início e no término dos degraus isolados nas dimensões da figura abaixo (item 6.4 NBR 16537/2016).
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Figura 26 – Piso tátil no degrau isolado
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2.28.7. Elevador

A sinalização tátil de alerta deve ser aplicada em todos os elevadores e plataformas de elevação vertical na largura do vão (projeção) da porta do equipamento conforme Figura a seguir (item 6.9.1 NBR 16537/2016).
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Figura 27 - Piso tátil em elevador

2.28.8. Corredores

* Os corredores devem ter largura mínima de 0,90 m para corredores de uso comum com extensão de 4,00 m e 1,20 m para corredores de uso comum com extensão de 10,00 m e 1,50m para extensão superior a 10,00 m.

2.28.9. Locais de espera

Em locais de atendimento público que haja espera deve ser garantido pelo menos um espaço para PCR conforme figura abaixo (item 5.5.2.2 NBR 9050/2015);
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Figura 28 - Sinalização do espaço para portadores de cadeira de rodas (P.C.R.)
* É obrigatória, ainda, a destinação de 2% dos assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos (Art. 23 Decreto Federal 5296/2004).

2.28.10. Vagas de estacionamento reservadas

* As NBR 9050/2015 determina 2 tipos de vagas reservadas que são de idosos e pessoas com deficiência.

Deve-se deixar nas seguintes proporções:

	Idoso (5%)
	PNE (2%)

	Até 20 vagas - não precisa
	Até 50 - vagas não precisa

	De 21 a 40 - 1 vaga
	De 51 a 100 - 1 vaga

	Acima fazer o cálculo da porcentagem
	Acima fazer o cálculo da porcentagem

	Fonte: Resolução CONTRAN 303/2008
	Fonte: Resolução CONTRAN 304/2008


As vagas de idosos devem ser posicionadas próximas das entradas, garantindo o menor percurso de deslocamento (6.14.1.1 NBR 9050/2015);

As vagas para estacionamento de veículos que conduzam ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência devem ter sinalização vertical conforme item 5.5.2 da NBR 9050/2015 e resolução 236/07 do Contran; estar vinculada a rota acessível de 1,20m que pode ser compartilhada por duas vagas; ter piso regular e estável e o percurso máximo entre a vaga e o acesso à edificação ou elevadores deve ser de no máximo 50m.

A seguir temos o exemplo constante no manual brasileiro de sinalização de trânsito – Sinalização horizontal – vol IV – Contran, para vagas próximas ao meio fio em ruas.
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Figura 29 - Sinalização horizontal de vagas de estacionamento reservada para pessoas com deficiência
2.29. Caixa separadora de óleo

· Apenas os estabelecimentos que possuem atividades relacionadas à lavagem de peças, veículos ou equipamentos sujos de óleo (oficinas mecânicas, lava-jatos, troca de óleo, funilaria e pintura, etc.) devem construir este equipamento para a separar o óleo e areia da água, segundo a Lei Nº 8.247 de Dezembro de 2000.

· A caixa separadora de óleo é um equipamento utilizado para separar o óleo e a areia da água que vai para a rede de esgoto.

· São três recipientes feitos em alvenaria, impermeabilizados e ligados por canos de 4’Ø (quatro polegadas de diâmetro) que recebem a água da lavagem de peças e equipamentos sujos de óleo para fazer a filtragem desta água e separa-la do óleo,  impedindo assim que o óleo seja lançado na rede de esgoto junto a água.

· Estas caixas permitem que o óleo não contamine o solo ou a estação de tratamento de esgoto (ETE), e a areia não cause entupimento nas tubulações da rede de esgoto. Também é possível que o proprietário do estabelecimento venda do óleo retirado da última caixa separadora.

· Há um modelo
 disponível no site da Secretaria do Meio Ambiente e Urbanismo (SMAU) e maiores informações procurar a referida secretaria, pois antes da aprovação do alvará de construção pela Secretaria de Obras o processo será encaminhado para análise da SMAU.
3. CORTE
3.1. Onde passar o corte

· Preferencialmente que abranja compartimento sanitário;

· Deve-se passar, caso haja, em domus, janelas sobre a porta ou onde for necessário melhor detalhamento para compreensão;

· Onde a construção esteja próxima à altura máxima permitida naquela zona;

· Indicar na planta baixa a linha de corte e a seta de que lado ela se refere. 

3.2. Quantidade

· No mínimo 1 (um) corte e preferencialmente 2 (dois);

· Se necessário para compreensão do projeto, pode-se fazer quantos forem necessários.
3.3. Indicar as alturas

· Indicar altura do pé-direito, janelas e portas;

· Cotar altura da laje última laje ao ponto mais baixo e mais alto do telhado;

· Identificar a altura do primeiro piso até a última laje, pois esta é a altura para verificação da altura máxima permitida na zona. 
Este manual tem o objetivo de orientação e devido à especificidade de cada projeto, pode haver critérios aqui não contemplados, mas que devem ser atendidos.  Recomendamos sempre a leitura das normas.
� � HYPERLINK "http://www.riopreto.sp.gov.br" �www.riopreto.sp.gov.br� -> Secretarias/Outros Órgãos -> Obras -> Zoneamento


� � HYPERLINK "http://www.riopreto.sp.gov.br" �www.riopreto.sp.gov.br� -> Secretarias/Outros Órgãos -> Obras -> Zoneamento


� � HYPERLINK "http://www.riopreto.sp.gov.br" �www.riopreto.sp.gov.br� -> Secretarias/Outros Órgãos -> Obras -> Alvarás -> Construção -> Comercial acima de 2 pavimentos -> Arquivo -> Modelo - Calçada verde


� � HYPERLINK "http://www.riopreto.sp.gov.br" �www.riopreto.sp.gov.br� -> Secretarias/Outros Órgãos -> Obras -> Zoneamento 


� � HYPERLINK "http://www.riopreto.sp.gov.br" �www.riopreto.sp.gov.br� -> Secretarias/Outros Órgãos -> Obras -> Alvarás -> Regularização -> Comercial até 2 pavimentos ->Sobre o Loteamento


� � HYPERLINK "http://www.riopreto.sp.gov.br" �www.riopreto.sp.gov.br� -> Secretarias/Outros Órgãos -> Obras -> Alvarás -> Regularização -> Comercial até 2 pavimentos -> Arquivo -> Declaração do poço de retenção/infiltração


� � HYPERLINK "http://www.riopreto.sp.gov.br" �www.riopreto.sp.gov.br� -> Secretarias/Outros Órgãos -> Obras -> Alvarás -> Regularização -> Comercial até 2 pavimentos -> Arquivo -> Cálculo do volume do poço


� � HYPERLINK "http://www.riopreto.sp.gov.br" �www.riopreto.sp.gov.br� -> Secretarias/Outros Órgãos -> Obras -> Alvarás -> Regularização -> Comercial até 2 pavimentos -> Arquivo -> Tabela da quantidade mínima de banheiros adaptados


� www.riopreto.sp.gov.br -> Secretarias/Outros Órgãos -> Meio Ambiente e Urbanismo -> Caixas Separadoras de Óleo






